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Dino cobra critérios no STF
Em postagem no Instagram e sem citar o presidente Edson Fachin, ministro rejeita encerrar inquéritos por "tramitação 
longa". Declaração ocorre em meio à crise no Supremo, após divergências sobre o inquérito das fake news

O 
ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), disse, ontem, 
que não é possível encer-

rar um inquérito criminal por moti-
vo de “tramitação longa”. Para tanto, 
segundo o magistrado, é necessária 
a propositura de “ações penais e ar-
quivamentos cabíveis”. “É possível a 
um julgador, qualquer que seja ele, 
‘prometer’ o final de um inquérito, 
como se fosse um candidato ou pa-
ra receber aplausos?”, afirmou Dino, 
em postagem no Instagram, sem ci-
tar nome do presidente do STF, Ed-
son Fachin, que defendeu o fim do 
inquérito das fake news como uma 
medida de distensão em meio à es-
calada da crise no Supremo.

“Antes do prazo prescricional, 
um inquérito deve ser arquivado por 
motivo de tramitação longa? E quem 
decide o que é ‘tramitação longa’? 
Opiniões pessoais? Ou critérios le-
gais e regimentais?”, completou Dino.

Como exemplo, o ministro fez 
uma pergunta retórica: “Quais são 
os inquéritos mais antigos em tra-
mitação no STF?”. O painel Corte 
Aberta, no qual estão listados todos 
os processos do Supremo, aponta 
que, embora o inquérito das fake 
news tenha sido instaurado há se-
te anos, em 2019, não é o proce-
dimento do tipo que está há mais 
tempo em aberto. O inquérito mais 
longevo foi aberto em 2011 e está 
sob relatoria de André Mendonça, 
que o herdou do acervo do anteces-
sor, Marco Aurélio Mello.

Na publicação, Flávio Dino dis-
correu sobre o que identificou co-
mo vícios no debate sobre o Poder 
Judiciário. O ministro defendeu 

Dino: "E quem decide o que é 'tramitação longa'? Opiniões pessoais? Ou critérios legais e regimentais?"

Rosinei Coutinho/STF

Em meio a uma crise envolvendo ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a ex-primeira-dama e candidata ao 
Senado, Michelle Bolsonaro (PL), saiu em defesa do ministro 
André Mendonça. “Você é um grande e verdadeiro homem de 
Deus”, disse Michelle, em uma postagem no Instagram. Sem 
mencionar a atual crise institucional que envolve a Corte, a 
ex-primeira-dama lembrou de quando o nome do magistrado 
foi indicado à Corte pelo então presidente Jair Bolsonaro 
(PL), além de elogiar Mendonça, chamando-o de “escolhido e 
ungido do senhor”.

 » Michelle defende Mendonça

A líder do PP no Senado, senadora Tereza Cristina (PP-MS), 
defendeu que o Senado não se omita diante do fatos que 
envolvem o Supremo Tribunal Federal. “O Senado Federal 
tem responsabilidades constitucionais e não pode se 
omitir. A ampla defesa deve ser garantida a todos, mas não 
podemos ignorar suspeitas gravíssimas. Temos de buscar 
a verdade. Sempre com independência, transparência e 
respeito à Constituição”, escreveu a senadora em publicação 
no Instagram. Sem mencionar diretamente as revelações 
da última semana, em que a Polícia Federal (PF) mostrou 
diálogos do ex-banqueiro Daniel Vorcaro com o ministro 
do STF Alexandre de Moraes, Tereza Cristina disse que a 
população está “estarrecida”.

 » Papel do Senado

que decisões monocráticas não, 
necessariamente, fazem mal ao 
Supremo, sendo “essenciais em 
um sistema de precedentes vin-
culantes”. “Se todas as questões 
com jurisprudência definida tive-
rem que ir aos colegiados, o nú-
mero de julgamentos vai desabar 
e a morosidade vai aumentar”, ar-
gumentou Dino.

Para Dino, o debate sobre pos-
síveis reformas no Poder Judiciá-
rio tem sido afetado por “ódios 

pessoais”, “interesses eleitorais” e 
“mentiras”. “A propósito, lembro o 
ensinamento cristão: O Diabo é o 
‘pai da mentira’”, citou o magistrado.

Escalada da crise

O STF vive um impasse insti-
tucional após Mendonça, relator 
do caso Master na Corte, ordenar 
a produção de um relatório sobre 
as relações do banqueiro Daniel 
Vorcaro com um interlocutor que 

acabou sendo identificado como 
Alexandre de Moraes. 

Instada a se manifestar sobre o 
relatório, a Procuradoria-Geral da 
República (PGR) pediu a nulida-
de do documento. Segundo Pau-
lo Gonet, o relatório é nulo pois 
Mendonça mandou investigar 
Moraes sem pedir autorização ao 
plenário da Corte, como determi-
na a lei do foro por prerrogativa de 
função, o foro privilegiado. O rela-
tório sobre Moraes também inclui 

menções ao procurador-geral
Em retaliação a Mendonça, 

Moraes pediu ao presidente da 
Corte, Edson Fachin, para incluir 
o colega no inquérito das fake ne-
ws. Para tanto, utilizou relatórios 
de inteligência da PF segundo os 
quais Mendonça acumularia in-
dícios de parcialidade na condu-
ção dos casos Master e das frau-
des no INSS. Porém, os próprios 
documentos atestam que não 
têm “lastro probatório”, ou seja, 

não apresentam provas para as 
observações ali incluídas.

Fachin negou a inclusão de 
Mendonça no inquérito das fa-
ke news e pediu para que Moraes, 
Mendonça, a PGR e a PF manifes-
tem-se sobre o caso. O prazo para 
que todos se pronunciem termina 
em 21 de setembro. Ontem, Men-
donça liberou para julgamento no 
plenário da Corte a ação que trata 
de conversas que teriam sido troca-
das entre o Moraes e Vorcaro.

O Brasil vive ummomento decisivo com o avanço da PEC 18/25 e do PL 2646/25, que
tratam sobre o crime organizado que hoje atua também por meio de fraudes e
infiltração em setores estratégicos como combustíveis e GLP.
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